
                                                          

             
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL                                            

CÂMARA MUNICIPAL DE OSÓRIO 

GABINETE DO  VER. RICARDO BOLZAN 
BANCADA DO PDT 

 REQUERIMENTO:                              Nº ________ 2021.  
 AUTOR: VER. RICARDO BOLZAN 
 ENTRADA:  
 ENVIADO POR:                              
 RESPONDIDO:_____________________________________________ 

 

 

                                                                          
    AV. Jorge Dariva, 1211, Osório- RS- CEP: 95520-000- Cx: Postal 248- Fone:(051) 3663-4900/ 3663-4909- FAX: (051) 3663-4901 
                                                                     www.camaraosorio@gmail.com 

SENHOR PRESIDENTE: 
 

O Vereador que este subscreve requer que depois de ouvido o douto Plenário e, se aprovado, 
esta Casa:  

REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA DEBATER A PROPOSTA DE REFORMA 
ADMINISTRATIVA CONSTANTE NA PEC nº 32/2020. 
 

JUSTIFICATIVA: 
 

A UNIÃO GAÚCHA EM DEFESA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E PÚBLICA é uma instituição integrada 
por 26 entidadaes (dentre assossiações e entidades) do serviço público estadual e municipal que atua na 
defesa nos interesses da previdência social e serviços públicos. Há aproximadamente 16 anos se reúne 
semanalmente para debater temas vinculados à capacidade de o Estado prestar serviço à sociedade. 
Também integra a FRENTE GAÚCHA EM DEFESA DO SERVIÇO PÚBLICO, juntamente com mais outras 20 
entidadaes representativas do serviço público das três esferas da federação. Neste ato representado por 
seu Presidente, Felipe Costa Leiria, vem, respeitosamente, solicitar a realização de audiência pública para 
debater o tema mais crítico ao serviço público desde a constituição de 1988: a proposta de reforma 
administrativa constante na PEC nº 32/2020. 

 A referida PEC Nº32/2020 propõe profundas transformações no serviço público brasileiro, 
suficientemente a ponto de exigir um amplo debate com a sociedade. São diversas medidads pretendidas, 
como a possíbilidade de vínculos de trabalho mais precários com efeitos transversais na previdência; o 
compartilhamento com o setor privado de atividades atualmente tidas como precípuas do setor público; o 
fim da estabilidade com efeitos para os atuais servidores; a extinção dos regimes jurídicos únicos dos 
atuais servidores, dentre outros. Sobretudo, a PEC nº 32/2020 enseja o debate de aspectos históricos 
relacionados ao contexto brasileiro que permeiam a capacidade prestacional do setor público, como o 
patrionalismo, o aparelhamento político da burocracia estatal, a qualidade dos serviços prestados. Em 
síntese, temas que sempre orbitaram no constante tensionamento entre os interesses públicos e privados.  

A UNIÃO GAÚCHA EM DEFESA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E PÚBLICA através da FRENTE 
GAÚCHA EM DEFESA DO SERVIÇO PÚBLICO tem se habilitado nesse debate. Acompanha regularmente os 
principais temas relacionados à matéria, as movimentações no âmbito do parlamento federal e a 
pluralidade de olhares das carreiras públicas. Assim, o presente pedido de audiência pública tem o 
propósito de promover o debate, envolver a sociedade, buscando ampliar a conciência sobre os potencias 
alcances da PEC nº 32/2020, sobretudo para a sociedade. A nosso ver, há graves e concretos riscos que 
devem ser examinados. Por essa razão, indicamos a mais breve realização de audiência pública, sugerindo 
a modalidade virtual.  

Desta forma este Vereador preocupado com as propostas impostas pela PEC nº 32/2020, 
pede pela realização desta audiência pública virtual para discutir e alertar a sociedade pelos temas 
relacionados a matéria. 

Sala de Sessões em 13 de julho de 2021. 
 

Vereador Ricardo Bolzan 
Bancada do PDT 


